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Coronavírus:  
Moratória nos financiamentos

No contexto do combate às consequências na econo-
mia da pandemia COVID-19, o Banco Nacional de Ango-
la aprovou o Instrutivo n.º 4/2020, de 30 de Março, que 
estabelece um conjunto de medidas de natureza econó-
mica com vista à protecção dos mutuários nas respecti-
vas obrigações de crédito.

As instituições financeiras que desenvolvem opera-
ções de crédito devem conceder aos seus clientes 
uma moratória de 60 dias no âmbito da amortiza-
ção do capital e juros. As instituições financeiras de-
vem ainda garantir que a moratória não altera o valor 
das prestações, e devem suspender, temporariamente, 
todas as interpelações, constituições em mora e execu-
ções decorrentes do atraso no cumprimento dos mu-
tuários, que não possam ser realizadas por decorrência 
do impacto significativo da pandemia do COVID-19.

A moratória deve ser disponibilizada a pedido expresso dos clientes, em suporte físico ou digital, 
em operações de crédito com reembolso em curso ou com início após 1 de Março de 2020. Caso 
aplicável, as instituições financeiras devem assegurar a celebração da respectiva adenda.

As instituições financeiras devem ainda prestar todas as informações relativas à moratória aos seus 
clientes, e do respectivo impacto nas obrigações contratuais por estes assumidas. A implementação 
da moratória é isenta de quaisquer custos relativos a despesas ou comissões por parte da instituição 
financeira.

As entidades sujeitas ao diploma devem assegurar a respectiva aplicação no prazo máximo de 2 meses 
após a data de publicação e entrada em vigor do Instrutivo (30 de Março de 2020).  

"As instituições 
financeiras que 
desenvolvem 
operações de crédito 
devem conceder 
aos seus clientes 
uma moratória de 
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capital e juros."

ABR. 20

ANGOLA
BCSA Advogados

PORTUGAL
PLMJ Advogados

N
E

W
S

www.plmj.comTransformative  Legal  Experts1/1.

O presente documento destina-se a ser distribuído entre clientes e colegas e a informação nele contida é prestada de forma geral e abstrata, não devendo servir 
de base para qualquer tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu conteúdo não pode ser reproduzido, no 
seu todo ou em parte, sem a expressa autorização do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Bruno Xavier de Pina 
(bruno.xavierpina@plmj.pt) ou Rúben Brigolas (ruben.brigolas@plmj.pt) da Angola Desk da PLMJ ou Sandra Saraiva (sandra.saraiva@bcsaadvogados.com) ou 
João Bravo da costa (joao.bravodacosta@bcsaadvogados.com) da BCSA.
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